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Dos Actos do Poder Deliberativo 

REGIMENTO INTERNO <*) 

do Concsiih© Mu^ieSpa? da Bahia 



CAPITULO I 



n.\ SESSÃO PREPARATOttl A 

Art. 1 ." Cinco dias antes do marcado para a posse do 
Concelho, no primeiro atino do quadriennio, ás 11 horas da 
manhã, os eoncelheiros diplomados reunir-se-ão no Paço 
Municipal para proceder á verificação dos poderes de seus 
nieinhros. 

Art. 2 ." Seja qual fôr o numero dos eoncelheiros pre- 
sentes, occupará a cadeira da presidência o concelheiro mais 
votado, convidando dois eoncelheiros para servirem de pri- 
meiro e secundo secretários. 

Art. Organisada a mesa interina, o presidente con- 
vidará os eoncelheiros para apresentarem os seus diplo- 
mas e o 2. "secretario organisará uma lista dos apresentados. 

Art. 4 .° De conformidade com a lista organisada. o 
presidente, mandará o segundo secretario fazer a chamada 
para a eleição da mesa provisória, que compor-se-á de um 
presidente, de um vice-presidente, de dons secretários, a 
qual fuhccionará até a eleição da mesa definitiva; suhstitu- 
indo-se estes suas faltas ou impedimentos pela forma esta- 
tuída ni' art. ,12. 

Paragrapho unico. A eleição será por escrutínio se- 
creto : 

Art. 5 ." Constituída a mesa provisória, proceder-se-á á 
eleição por cseriilinio secreto c pluralidade de votos, de 
uma eininnissáo de tres membros, para dar parecer sobro 
as eleições dos membros <lo Concelho. 

t * > — liste Regimento foi revogado pelo de 30 de Setembro de 
li)ii.l. reformado este, em parte, pelas Indicações ns. 40, 41, 95, 9 ^- 
l-íy e í.li. Resolução n. ,V>|, de iC> de Agosto. 30 de Outubro dc 
igoO, de 7 e 9 de Dezembro de 1911, 5 dc Junho, i .* e 8 de Agosto 
de 1914 Atinai, foi votado o Regimento dc 29 de Janeiro de 1918. 
une é o '|ue está em vigor. 
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Art. Ci." A cominissão deita apresentará seu parecer 
dentro de 48 linfas e mareará dia. loj>ar e liora em que fun- 
eeione, e j>erantc ella poderão ser apresentados os documen- 
tos e todo e qualquer esclarecimeiilo sol ire a verdade da 
eleição. 

Parapraplio imieo. perniitlido aos interessados ou 
seus procuradores, discutirem perante a eoinmissão. 

Art. 7." Concluído o deliate. a eommi-sào formulará 
seu parecer, concluindo pela validade ou uullidadc das elei- 
ções e dos diplomas. 

Paratfraplio unieo. ( ) parecer que concluir pela nulli- 
dade das eleições ou dos diplomas. deve ser apresentado 
cm se])arado, e só pôde entrar em discussão dc|>ois da aber- 
tura snletnno do Conetdlio. 

Art. 8." Apresentado o parecer e os votos em separa- 
dos. si os houver, serão impressos cm avulsos <• distribuídos 
pelos eoneelheiros, entrando 21 horas depois cm discussão. 
Si a ennmiissão julgar conveniente mandará imprimir tam- 
bém os documentos «pie julgar necessário». 

§ 1." Si al^titn concclhciro requerer e íòr ap]>rovadn 
]>ela maioria. |>oderá ser dis|>ensada a impressão e o inter- 
vallo de 24 horas, para entrar ininiediatainente em dis- 
cussão. 

§ 2.° Os pareceres terão uma só discussão e serão 
approvados pela maioria dos eoneelheiros presentes. 

Art. 10. Mão poderão tomar parte na votação os con- 
eelheiros, cujos diplomas estejam contestados. 

1 'ara^raplio unieo. Si a contestação fõr sobre a maioria 
do Concelho, não lerá ef feito suspensivo. 

Art. 10. O presidente proclamará eoneelheiros aquclles, 
cujos diplomas forem reconhecidos. 

Art. 11. A mesma eoiumissáo eleita dará parecer sobre 
a eleição do Intedcule. 

1’ara^raplm unieo. () parecer sobre a eleição do Inten- 
dente sei; n irá os mesmos tramites estabelecidos para O re- 
conhecimento dos eoneelheiros. 

Art. 12. Verificado ipie já se acham reconhecidos me- 
tade e mais um dos membros de que se compõe o Concelho, 
o 1." secretario fará as cniuiuuuirnçõcs necessárias para a 
abertura solenne. 

Art. 13. No dia mareado para abertura solemne do 
Concelho, o secretario deste comnitinicará a presença dos 
novos eoneelheiros e o presidente do Concelho transacto. 
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nomeará uma conimissão de tres membros para introduzir 
no recinto os novos eleitos. 

Art. 14. () presidente do Concelho que finda convidará 
o presidente da mesa provisória para vir prestar o seguinte 
juramento ou affirmação: "Juro ou pronietto defender, 
manter, cumprir com lealdade e fazer respeitar a Consti- 
tuirão. a Lei Orgauica e as emanadas do Concelho Mrni- 
tijxil da capital da Bahia e promover (juanto t m mim couber 
a felicidade e prosperidade do mimicipio”. 

Art. 15. Assumindo a cadeira da presidência, o presi- 
dente provi sorio. convidará os concelheiros e Intendente a 
virem prestar o juramento mi aííirniação. dizendo apenas: 
" \ssiin o juro ou prometto". 

Art. 10. O secretario do Concelho lavrará em seguida 
o termo do juramento no livro proprio, afim do ser asSi- 
gnado pelos concelheiros transados e os novos eleitos. 

Art. 17. ( > membro do Concelho, <pu- não estiver pre- 
sente. fará. a convite do presidente, esta declaração no pri- 
meiro dia (pie comparecer á sessão. 

Art. IR. Assignado o tenro ■ de «pie trata o artigo ante- 
cedente. o Intendente Iransacto lerá o seu rclatorio, entre- 
gando, por termo assignado. a seu successor, o inventario 
dos hens inoveis c immovcis do município. 

Art. 1<). Terminada a leitura do rclatorio e assignatura 
do termo, o presidente <la mesa provisória declarará em 
voz alta : “O novo Concelho do nmnicipio da capital da Ceai 
e Valorosa Cidade de S. Salvador, acha-se empossado de 
suas fureções” e etn seguida agradecerá em nome do -Mu- 
nicípio <<- serviços prestados pelo Concelho iransacto. no- 
meando unia conunissão <le tres nu-mlm-s para acompanhar 
os ex-concclheiros ate a porta principal do salão. 

Art. 20 \ 'oitando a conuiii^sao. o presidente aniutn- 
ciará <|iu- vai se proceder á eleição da mesa eífectiva. 

cAcrrui.f) ii 

11. \ MESA EKFECTIVa 

Art. 21. A mesa será coniposia de um presidente. vice- 
presidente-, 1." c 2 ." secretários, que servirão durante :> a imo 
e serão eleitos na primeira sessão nnnual, por maioria abso- 
luta de concelheiros presentes. 

1’aragraplio muco. \o caso de empate considera se 
eleito o mais velho. 
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Art. 22 . Na falta <>u impedimento do presidente, ser-: 
virá o vice-presidente, e na falta deste, os secretários, na 
ordem de sua collocaçãu. sendo estes substituído» pelos que 
lhes seguirem em votos. 

Art. 25. A mesa fica aiictorisada a coiitractar todas as 
publicações necessárias, mediante coiicurrencia e approva- 
çán do Concelho. 



CAPITUU ) Ifl 

DOS ADM IN ISTRADORKS. M KM BROS llli JUNTAS 
r. I ri/i;s m' r.\z 

Art. 24. Depois da aherlura solenme do Concelho, se- 
rão eleitas, por cscruliitio secreto, e maioria relativa, duas 
commissõos, de Ires mcnibrn- cada uma, para darem pare- 
cer .sobre as círio»:» do- administradores da» Juntas Dis- 
trictaes, membros das Junta.» e Jui/.cs de Paz. 

Paragrapho unico. A’ primeira coinmissão compete: 
conhecer as clciçõc» do» administradores e membros das 
Juntas Dislrictaes; a segunda a dos Juizes de Paz. 

Art. 25. A» commis.sõc» eleitas marcarao «lia e hora em 
que funccionam e perante ella» poderão o» interessados ou 
seus procuradores discutir, apresentar lodo e <|iial(|iier do- 
cumento ou esclarecimento. 

Art. 26. As coinmissòes apresentarão dentro de cinco 
dias seus pareceres. 

§ 1." Os pareceres que opinarem pela nullidade da elei- 
ção ou do diploma so |>odcrào scr approvado» jx-la maioria 
da totalidade dos membros do Concelho. 

§ 2." Os pareceres seguirão os mesmo» tramites que os 
pareceres sobre a eleição dos eoncelbeiros. 

Art. 27. Logo depois d» approvaçâo do» pareceres, o 
presidente proclamará o» administradores. membros da 
Junta Districtal e Juizes dr Paz; e o 1." secretario fará as 
comnuinicações neeessarias jwira o.» reconhecidos virem 
prestar o juramento ou aí firmarão. 

CA PITU 1/ ) IV 



UAS COMMlSSnl.s 



Art. 2<S. As eoinmissões permanentes eompor-se-ão de 
Ires membros cada uma. e serão eleitos, sempre que fôr pps- 




sivct. i i;i primeira sessão animal, por escrtilinio secreto e 
maioria relativa. 

Paragrapho unico. Xo caso de empate considera-se 
eleito ( mais velho. 

Art. 2i;. As commissões permanentes são : 1.* de Fa- 
zenda. 2.'-* de Justiça e prisões: .l/ : Obras. industrias e cum- 
mercio ; 4." Saúde publica e ermitérios: 5." Matadouros c 
patrimunio; h." Iiumigração e colonisação : 7 ;' Instrucçáo e 
trabalho: 8.' Alinhamento e nivellamento ; Policia, milí- 
cia e íisealisação : 10/ Kedacção e representação. 

Art. .10. O presidente do Concelho não pode fazer parte 
das commissões permanentes, com excepção da de Policia e 
niilicia. 

Art. .11. < > Vice-Presidente no exercício da presidência 
não pode fazer parle das commissões permanentes. 

Art. .12. Si algum coiicelbeiro a])resentar motivo justo, 
para não poder fazer parle da commissão para i|iie foi eleito 
e íór acccito pelo Concelho, proccdcr-sc-á á eleição para 
siibslituil-o. 

Art. .1.1. As commissões designarão dentre si o relator. 

Art. .14. A' commissão de fazenda cunipetc a fiscalisa- 
çãu da receita e desjteza municipaes ; organisação do orça- 
mento, balanço, t abei la de imjjostos. dar parecer sobre crea- 
ção de empregos novos, pensões, augmento de vencimentos, 
aposentações, e tudo que disser respeito á Fazenda Muni- 
cipal. 

Art. .15. .V commissão de Justiça e prisões, compete 
velar pelas Constituições Federal e Kstadoal, dar |Ktrecer 
sobre processos judiciaes. legislação eleitoral, posturas, leis 
e regulamentos municipaes. acceitação ou recusa de legados 
e fidu-couimissos. declaração e penalidade dos crimes e de- 
lidos «mire a policia e economia dos immicipios, mudança 
de séde do numicipio, desmembramento para constituir 
outro numicipio ou disiricto, creação de districtos, novos, 
desapropriação por nlilida<le publica, instituição de prêmios 
c creação dc monte pio dos empregados municipaes. 

Visitar as prisões, ouvir os detentos, providenciar no 
sentido de suas reclamações, quando justas, velar ])ela salu- 
bridade e hygicne do estabelecimento, e pela boa qualidade 
dos gêneros fornecidos para a alimentação tios presos. 

Art. ,l(i. Pertence á commissão das Obras, industrias 
e enmtnercin. dar parecer sobre obras novas necessárias ao 
numicipio. sobre a reparação e conservação das já existen- 
tes. os prédios arruinados que puzerem risco á segurança 
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individual. <>s locares em «pie podem sei simailas a.s fabricas 
ou otficinas inconvenientes. insalubres nu perigosas, cons- 
trucção de janlins c praças, levantaineiilu «la planla <lo tnu- 
nicipio. concessão de ruas ileniro (In.uiiuiicipii ■ para explo- 
ração <le estradas fie ferro, ascensores, linhas de tramways 
e outro «piahpicr meio de transporte, garantir a liberdade, 
do commcreio. facililar a intrudueçnn cie maeliiuas mais 
perfeitas para as industrias, melhorar o proce.sso «la cultura 
c preparação dos seus produclns. 

Art. .17. A' commissão «le Saude publica «■ Cemitérios 
compete: velar s«>hre «■ assein «las praças e ruas, praias, jar- 
dins. mercados, casas de banho «■ de saúde, feiras, venda de 
jjcniTOs aliinentietcs, açougues, fi-ealisar «» cemitérios, suas 
condições livgioni«\is_ «lar parecer sobre o l««cal mais apro- 
priado parti :i coiistrucção «le ii«>\<>-, fiscalizai n serviço do 
asseio e esgoto- «la ci<ln<lc. 

Art .18. \ - Coniiniss.i, , ,|« Maladonio e patrimônio 

compete' fiscalisar «>s matadouros. «lar parei er sobre a extin- 
cção dos existentes e cousirucçán «l< novos, velar pelas con- 
dições hvgicnieas «• « |«- M-giirani;a «l«« «•siabidccimenlo ; velar 
pela conservação, asseio «■ segurança «lo- b«'ii- de patrimônio 
dii município, inspeccionar <• rcgularCai o serviço do toili' 
I lamento, e «ptae-apier reformas «pie Mu* par«v« r necessárias. 

Art. ,l«g A* coiHinis»a«« de Immigração «• colonisação 
compete promover todos o> meios para íacildar a immigra- 
ção «• colonisação. a introilueçao «!«• macbin.is mais |XTfeitas 
para as industrias, melhorar «« jimussn da cultura c prepa- 
ração dos prnductns. 

Art. 40. Pertenci' á commissão de Instrucção e traha- 
lho, inspeccionar as escolas, propor a criação «las que julgar 
necessárias. <• «> <pu- julgar conveniente para o desenvolvi» 
menti' «la instrucção e < I« > trabalho. 

Art. 41. Compele a Coumiissao.ilc Alinhamento ,e ni- 
vellameiito, dar parcivr sobre tudo «pie «lisscr respeito á 
largura das ruas. seu alinhamento, calçamento, tiivella- 
inento, direcção, cxiençào. leito, m«,do «le separal-os dos 
terrenos, laterais. «• «las Imites, atpiedmios. pontes, cons- 
trucção e restauração, altura. «• «limenção «los edifícios e 
abertura «le . novas mas. 

Art. AZ. Compete á commissão «le Redacção e repre- 
sentação. redigir os projectos emn as emendas que tenham 
sido approvadas pelo Concelho: recelter «pialqtier represen- 
tação, escripla, ou verbal, «pie |>or ventura seja trazida ao 
Concelho dando-lhe de tudo sciencia em :i primeira reunião. 




Art. 43. A’ cnminissão de Policia c milícia. coni|X‘te 
dar parecer sohre a nomeação de empregados da secretaria 
suspensão de secretario, advogado, contador. porteiro: res- 
ponsabilidade dos empregados e imposição das multas e 
tudo i|uc pertencer á ordem e regularidade da secretaria. 

Art. 44. A coiTiniissão de Policia e niilicia e constituida 
pela mesa. 

Art. 43. Haverá coir.missões e~pecíacs segundo a ur- 
gência e natureza dt assumpto. nomeadas ptlo Concelho e 
presididas pelo presidente do mesmo. 

’ Paragrapho único. Xa falta ou iitpicdiiiieiitii do presi- 
dente. a> commissões elegerão «piem <> substaua. 

Art. 4õ. As conimissões poderão exigir i f ficialiueiite, 
das repartições titio lhe sejam subordinadas, todo» os do- 
cumentos <pic julgar necessários; ipiando porém os do- 
ciimenti > tenham de ser fornecidos por alguina repartição 
i'Xlranha. rei|iiisitarão of ficialineiite do presidente do t 011 - 
cellio. 

CAPlTll/tV 

.nos ‘*.\RKCKKt:S DAS l <).\l M 1SSÕKS 

Art. 47. A commissão a mie for enviada alguma pro- 
posta. indicação, reipierimento on .<|ual<|uer outro papel, 
apresentará seu parecer por escripto, assignado por todos 
os memliros ou pela maioria. O membro da commissão ipie 
não concordar poderá assignar-se vencido oti com restri- 
cções, oir dar parecer em separado. 

Art. 48. Os pareceres serão lidos pelo 1 " secretario c 
mandados pnbficar. entrando 24 horas depois em discussão. 

CA PITU, < » VI 

litS SKSSÕItS OKUINAHIAS* 

Art. 4o. Haverá ipiatm sessões nrdiitarias do Concelho 
ppr atino, começando a primeira a 7 de janeiro, a segunda, 
terceira <■ ipiarta nas primeiras seguirias- feiras dos mezes 
de Abril. Julho e (tutubro. 

Art. 50. ,\ s sessões durarão lautos dias (|uanlos os ne- 
cessários para resolver as matérias (pie o concelho tenha de 
deliberar. 

y^rt. 51. As sessões terão lugar todos os dias úteis e 
conicçarao as 1 1 horas da manhã, terminando ás 2 horas da 
tarde, salvai o caso de prorogação. 
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\ii. 52. Na hora marcada o presidente <• secretários 
occnparfio seu* togares, c o 1 ." secretario Iara a chamada. 

Art. 58. Seja qual for o numero dc coneelheiros pre- 
sentes. o presidente dirá: "está aberta a sessão", nau po- 
dendo votar matéria alguma sem estar retinida a maioria 
do Concelho. 

Art. 54. Aberta a sessão, o 2 ." secretario, fará a leitura 
da acra da ultima sessão e o presidente a suhmctterá á dis- 
cussão. podendo cada cnncclliciro falar uma ve/, apresen- 
tando as rectiticaçõcs que julgar necessárias. 

Paragrapho unico. Não havendo quem pera a palavra o 
presidente dará a acta |>or approvada. 

Art. 55. Approvada a acta ou n.ao sendo ella apresen- 
tada, por motivo justificável, o 1 secretario fará a leilnra 
do expediente e o presidente ir-lhe-á dando destino 

Art. 56. Si o destino dado a alguma peça nao parecer 
conveniente, poderá qtialipier eoneclheiro pedii a palavra 
pela ordem, e lembrar o alvitre que lhe pare cei melhor e n 
presidente resolverá o que julgar mais acertado. 

Art. 57. As sessões se dividirão em duas partes 

§ ].” Na 1.' se tratará do expediente, propostas. reque- 
rimentos, posturas, etc. 

§ 2 ." Na 2.” se tratará dos trabalhos das eommissõês, 
sua apresentação, discussão e votação. 

Art. 58. A ordem do dia pode ser alterada si algum 
eoneclheiro requerer e íór approvado. 

Art. 5y. As leis do orçamento terão preferencia sob 
qualquer outra, para ser dada para ordem do dia. 

Art. tiO. Antes de encerrar a sessão, u presidente mar- 
cará a ordem do dia da sessão seguinte. 

Art. 01. Si algum e.oncelheiro requerer c fõr approvado 
pelo Concelho, a sessão pode ser prorngnda. quando se 
Ir.atar dc materfn urgente. 

Paragrapho unico. As prorogaçôes serão por tempo 
limitado. 

Art. 62. O presidente depois de ter auumiciado a ur- 
dem do dia. dirá: “está levantada a sessão". 

CAPITULO VII 

DAS SKSSÕKS KXTKAOKOI N AKIAs I-! sICVRIÇr A> 

Art. 63 . O Concelho funccionará extraordinariamente 
quando convocado pelo seu presidente, pelo Intendente ou 
por um terço dos vogaes. 
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Art. 64. As convocações extraordinárias serão feitas 
ci *ni antecedência <le oito dias, com indicação do objecto 
que as determniar. affixando-se erlitnl na porta do edificio 
lio Concelho, publicando-o pela imprensa e dirigindo-se 
nihvilc aos concelheiros. 

Paragrapho unico. No caso de urgência, o prazo es- 
talxrlccido no artigo acima pode ser reduzido á metade. 

Art. 65. Quando em duas convocações successivas o 
Concelho não reunir maioria, o presidente convidará os 
supplentes para- coinpletal-a. 

Art. 66. Quando a matéria da convocação necessitar 
dc dons lerços para sua approvação. u convite para a ses- 
são extraordinária deverá indicar esta clausula. 

An. 67 As sessões do Concelho são publicas: pode, 
todavia. <> Concelho, por proposta do presidente ou de 
tres de seus membros, decidir sem debate e por votaçao 
symholica que a sessão seja secreta. 

Art. 68. Approvada a proposta para a sessão secreta, 
n presidente marcará dia e hora em qm cila se oífe- 
ct uará. 

Arl. 6y. Aberta a sessão secreta, o presidente decla- 
rará a questão que se trata e consultado o Concelho si 
deve ou não continuar a sessão secreta, submetterá a ma- 
téria á discussão c votação. 

Art. 70. A acta da sessão secreta será lavrada antes 
de levantar-se a sessão, e dejx>is de assignada por todos 
os eonctlheiros presentes, será lacrada e archivada. 

CAPJTUl.O VIII 

l*A ASSI-MKl.r.A MCMCIIMI, 

Art. 71. Terá lugar a reunião da assemhléa municipal 
I*or convocação feita polo presidente do Concelho, caso 
clle não faça nas hypotheses «jiie marca a lei dc 20 de Ou- 
tubro de 1 8ql . a convocação jxxlerá ser feita |x*lo Inten- 
dente, |x>r uni terço dos membros do Concelho, por um 
terço dos vogar s das juntas reunidas, ou por petição as- 
siguada por cem eleitores, observadas as formalidades do 
art. 4.n da l.ei citada. 

Art. 72. As assembléas municipaes só podem func- 
cionar tendo presente dois terços de seus membros c as 
suas deliberações são tomadas por maioria dos presentes. 




CAPITULO l\ 



1)0 rKKSiniíNTK 

Arl. 7,3- ( > presidente é n orgao <lo Concelho tiwlas ,as 
vezes que ellc tiver «le cmtnciar-se collcclivatiiciile. 

Art. 74. Ctiiii|K*tt* ao presidente, além «la.» atlribuiçoes 
do Art. í>4 e § § da l.ei de 20 de < hitnbro «le 18«>1 : 

§ 1." Abrir e fedia r a> scss«V- as limas roniiKãeiites, 
manter a ordem e fazer respeitar e-lr rcgimenUi. 

§ 2 .' Coneeder a palavra aos eoneellieiros ipie a pedi- 
rem «>pj)ort unamente. 

§ V’. Assignar em primeiro logar as aetas. Li- «• reso- 
1 tições do Conecllio. 

§ 4". Convocar as sessões cvliaoidinuna- do Conce- 
lho e a reunião da usscmldéa municipal 

£ 5”. Propór ao Concelho as sessões seerelas. 

6 o . Advertir, chamar á ' ordem «|iial<pi<-> concelheiro 
que commetter excessos. 

§ 7 °. Susjiender ou levantar a sessão «piando não pu- 
der manter a ordem. 

§ 8". Estabelecer o ponto de discussão e cotação. 

? 0" Designar os trabalhos «pie devem constituir a 
nrdcrir d<« dia da sessão seguinte. 

$ 10. Convidar o Intendente para assistir ás sessões 
do Concelho. 

§ 11. Presidir os trabalhos «las coiiimissiãcs perma- 
nentes mt especiacs. podendo eonvoeal :s no itflcTvallo 
das sesstVs. 

Art. 75. Xo caso de se «lar crime ou delicio, o pre- 
sidente mandará lavrar o respectivo atilo <• rcmolterá ao 
ministério publico. 

Arl. 7õ. ( ) eoneelbeiro «pie ««eeiipar a cadeira da pre- 
sidência não poderá «lisetitir. nem apresentar projecto, re- 
querimento etc., 'si o quizer fazer passará a presidência 
ao seu substituto. 

Art. 77. O presidente só não tomará parle nas vota- 
ções symbolicas. no caso <le empate, porém, salvo o «le es- 
crutínio secreto, seu voto é preponderante. 
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CAPITULO X 

DO vice-presldentê 

Art. 78, Compete ao vice-presidente substituir o pre- 
sidente em suas faltas ou impedimento se terá. exercendo 
este cargo, as mesmas attribuiqões e deveres que o presi- 
dente. 

Art. /9. Si o impedimento do presidente, iunccionan- 
do o Concelho, durar mais de 8 dias, o vice-presidente no- 
meará quem lhe substitua nas commissões de que fizer 
parte. 

CAPITULO XI 

DOS SECRETÁRIOS 

Art. 80. Compete ao l". secretario : 

§ l u . Dar conhecimento ao Concelho de todos os 
officios e mais papeis que elle deva conhecer, para sc lhe 
dar o devido destino. 

§ 2". Fazer a correspondência official do Concelho e 
receber os officios e mais papeis que forem dirigidos ao 
Concelho. 

§ 3“. Assignar depois do presidente as actas e as de- 
mais deliberações. 

§ 4”. Dirigir e inspeccionar todo o trabalho da se- 
cretaria. 

§ 5 o . Tomar nota das vezes qne os concelheiros fala- 
rem sobre matéria em discussão. 

§ 6 ' J . Ordenar a impressão dos projectos e mais pa- 
peis de accordo com este regimento. 

Art. 81. Ao 2 o . secretario compete; 

§ 1". Redigir as actas do Concelho, mencionando nellas 
com clareza tudo quanto fôr decidido. 

§ 2 ." Assignar as actas r mais papei- depois do 1." se- 
cretario. 

§ 3.” Tomar nota de qualquer votação, entregando o 
resultado ao presidente para dar conhecimento ao Concelho. 

Art. 82. () 1." e 2." secretários substituirão o vice-pre- 
sidente nas sua faltas ou impedimentos, na ordem de sua 
collocaçãn. tendo as mesmas attrilmições e deveres que o 
presidente, no exercicio do eargo. 
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CAPlTlT.i > XII 

Dos 1’KO.I K< ToS. I Nlílí WÇÕI-S. ewoeosTAS. lOIol KKI \1 Ç.NToS. 

rrc.. wr 

Arl. 83. < )s conccllieiro< leni' n direito <lc apresentar 
os projectos, indicações, propostas requerimento-,, postu- 
ras. regulamentos e instrucçôes (pie julgarem de utilidade 
municipal, devendo ser assignados por seu-, autores. 

Art. 84. São considerados requerimentos iodas as 
moções <pie tratarem de ohjceto de expediente, como pedir 
informações, dispensa dos traliallios da mr-n «m da-, coiu- 
missões, sessão 'extraordinária, prorogação da sessão, ur- 
gência ou adiamento da discussão de alguma matéria, no- 
meação de alguma commissão ou alguma pro\ idencia ur- 
gente. 

Art. 85. ( >s reipierimeiilos só terão uma disriis-.no, po- 
denrlo cada concellieiro falar uma ve/. salvo o autor, .pie 
tem direito de falar duas vezes. 

Art. 8é>. Apresentado qualquer projecto, proposta, in- 
dicação, postura, regulamento ou instrueçao. na a comniis- 
são competente para apresentar seu parecer. 

Art. 87. As cnmmissões devem apresentar cs parece- 
res dentro de 8 dias. 

Art. 88. Si algum coneelliciro reipierei. apoiado por 
Ires membros de Concelho, poderá entrar logo a matéria 
em discussão. indc]>cndento de parecer. 

Art. 89. Os pareceres, dej>ois de lidos, serão pnlilicados 
f distribuídos, salvo o caso de algum concellieiro requerer 
e o Concelho approvar a dispensa da impressão. 

Art. ( .fO. Si algum concelheiro requerer c fôr appro- 
vado, póde ser adiada qualquer matéria, não m- admiti indo. 
porém, os adiamentos sem prazo fixo. 

Arl. 91. Os projectos e indicações, precisam de ser 
apoiados por Ires enncelheiros. para poderem ser eoiisidc- 
lados ohjccto de deliberação. 

CAIMTl 1.0 XIII 

1>.\ DISCUSSÃO 

Art. ( > 2 . . A não ser os requerimentos e pareceres, dc 
que trata o art. 8.", § 2.", todas as mais e deliberações do 
Concelho passarão por duas discussões. 

Art. 93. A primeira discussão será sobre a eonveni- 




cncia nu utilidade de matéria em discussão: a secunda dis- 
cussão será por artigos, podendo cada concelheiro falar 
duas vezes. 

Art. 94. Na segunda discussão os concellieiros apre- 
sentarão as emendas que julgar convenientes. 

Art. 91. Approvada a matéria em primeira discussão, 
haverá o intervallo de 24 hora- ]>ara entrar em segunda 
discussão, salvo si o Concelho dispensar o interstício, a re- 
querimento de algum concelheiro. 

Art. 9Ci. Km qualquer discussão cada concelheiro' póde ^ 
falar duas vezes, salvo o caso do art. Ka. 

Art. 97. Os concellieiros falarão de pé. salvo s: o Con- 
celho permitlir o contrario. 

Art. 9,X. Nenhum concelheiro póde falar sem ter obtido 
a palavra. 

Art. 99. ( )s discursos serão sempre dirigidos ao pre- 
sidente do Concelho. 

Paragrapho único. São préiibidos os discursos lidos. 

Art. 100. Não havendo quem pega a palavra, antes 
de aimuncinr a votação. o presidente dirá: "Si não ha quem 
pega a palavra, dá-se por encerrada a discussão" e si nc- 
nlfhin concelheiro a pedir, dirá: "Kstá encerrada a dis- 
cussão".- 

Art. 101. Encerrada a discussão, o presidente porá 
a matéria em votação, declarando o resultado. 

Art. 102. Havendo substitutivos, emendas e siih-emeu- 
das, o presidente porá em votação: em 1.'* logar o projecto, 
pnqxista, indicação em original, e em seguida os substi- 
tutivos. emendas c sub-emendas que não estiverem preju- 
dicada-.. 

Art. KW. Approvado o projecto, proposta, etc., e as 
entendas si houver, irá á eoinmissào de redacção para re- 
digil-o. 

Paragrapho único. As redacções dos projectos, pro- 
postas, etc., terão uma só discussão, e os concellieiros não 
poderão I alar sobre vencido, salvo si provar-se absurdo 
ou contradição manifesta. 

CA PITE 1,0 XVI 

IJO MODO |*i; VuTAK 

Art. 104, As votações podem ser feitas: primeiro, pelo 
Uiethod.i symbolico. permanecendo -entados os que repro- 
vam i- Icvuulnudn-sc os que approvani : segundo, ]>or es- 
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crutinio secreto nas questões pessoacs: terceiro nominal- 
mente. respondendo os concellitiros- sim mi não-- . 

Nas votações symbolicas o presidenlc diz 'Os se- 
nhores que approvam <|iieirani levantai se ". 

Art. 105. Si houver duvida sohre o resultado da vo- 
tação, o presidente verificará dizendo ).s senhores que 
votaram contra queiram levantar-se". < ) segundo secreta- 
rio contará os votos ]K*los concclheiros «pie tenham se le- 
vantado. 

% Art. IU6. Para que tenha togar a votação- nominal é 
necessário que algum coneellieim requeira e • |iu- o Con- 
celho approve. 

Art. 107. A votação nominal se fará do seguinte 
modo: o primeiro secretario fará a ehamada dos conce- 
Iheiros e o segundo secretario irá escrevendo os nomes dos 
concclheiros que votaram a favor e contra, cm listas sepa- 
radas. 

Art. 108. A votação secreta se fará por meio de cé- 
dulas que o.' concclheiros lançarão na urna 

Paragraphn unico. 'IVriiiinada a nrepçao das cédu- 
las o presidente as contará, o 1." secretario lerá cada uma 
de 1 -k.t si cm voz alta e o 2." secretario tomara nota do rt* 
sullado. que será publicado pelo presidente. 

Art. 100. \s votações <|ite exigirem dois terços da lo- 
talidade dos membros do Coneelbo. serão sempre noniinaes. 

Art. 110. Nas votações ]x>r esmiiinin secreto, dado o 
caso de empate, será adiada a votaçao, c -i em duas ses- 
sões consecutivas houver ainda empate, a votaçao será no- 
minal. 

Art. 111. Nenhum eomvllieiro pode exeusar-se de 
votar, salvo tratando-se de negocio em que lenha particular 
interesse, cm que será iuliihido de votar, mi allegatido não 
ter assistido o dehatc. 

Art. 112. A votaçao náo pode ser 1 1 1 1 c i r < •■ iij > i cln. 

t"\iTn i.i » w 

ISIS KKCC Kso.s 

Art. ll.í. Appvnvadas em ultima redação as leis. pos- 
turas. regulamentos, etc., serão enviados por mterniedio 
:1o secretario ao intendente para cxccutal-as. 

1’aragrapho unico. Si o Intendente julgar que não 
pode executai -o.s por estar nos casos cmnprclienrjidos no 
irt. 7íi. 12 da lei de 4 de ( hituhro de 189! . devolverá 
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dentro de cinco dias ao Concelho ou :i<» secretario. f|iiímd« 
o Concelho não esteja fuiiccionando. 

Art. 114. Recebida a lei devolvida, o Concelho nomeará 
ufnnVominissão especial <le tres membros ; tara dar parecer 
sobre as razões apresentadas pelo Intendente. 

Art. 115. Apresentado o parecer dentro de oito dias, 
será lido e entrará em discussão. 24 horas depois de im- 
pressi i. 

\rt. llí>. Kstes pareceres terão uma so discussão e só 
poderão ser appmvados ] >-. >r dois terços dos coneellieiros 

presentes. 

Art. 117. A p] trovado, pela fórnia do artigo acima o 
parecer, será enviada ao Intendente a 'ei. postura, etc., [tara 
executar, conforme o vencido. 

CAITIVU ) XVI 



OISfoSIÇÕKS i.KKAKs 

Art. 1 IX. Xenlmnut. projtosia projecto, postura, re- 
gulamento, indicação, entrará em discussão sem ser ou- 
1 "la a respecliva comini-são e tenha sido dado para ordem 
do dia. pelo menos 24 horas antes; salvo o caso dos Arts. 
XX e X<). 

Art. 110. \s propostas <|tie versarem sobre, creação 
oe empregos, auginento de vencimentos. :i|)resentação, e 
accrcscinio ria despesa permanenie. a\nn fio parecer da 
eonitnissao. poderá, quando iór requerido. »er ouvido o 
Intendente. 

X rt . 120. 1 )cpois ile tre- discursos. qualquer conce- 
lb< iro pode requerer o eneeri ainetilo <la discussão ; este 
teipiernneiito será sujeito a appnnaçao sem di-cii.ssâo. 

Art. 121. Xenlium conielbeiro pode interronijter o que 
estiver falantlo. 

Art. 122. As scssoí'. do Concclbo serão publicas; todo 
1 idadaos ilecentemeute vestido pode 'as.sistil-as. guardando o 
resjteilo e attençào devidos. 

Art. 122. < >s assistentes não jKidem dar sijplid de 
approvaçao ou reprovação, e caso o façam serão advertidos 
pelo presidente. e si não fôr iinmediatamenre obedecido, 
niandará retirar os assistentes que estiverem perturbando- 
a onlcin. * 

Art. 124. I’ara manter a ordem o presidente poderá 
requisitar a força que julgar necessária. 
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Art. 125. A nenhum concelheiro ó permittido falar 
sobre o vencido ; podendo unicamente na mesma sessão ou 
na seguinte fazer sua declaração de voto por escripto, sem 
motival-a. 

Art. 126. As deliberações do Concelho sao tomadas por 
maioria absoluta dos presentes, salvo as que estão enume- 
radas nos arls. 54 e 55 da Lei de 20 de Outubro de I 89 I. 

Art. 127. ( )s projectos, posturas, etc., (pie forem regei- 
tados. só jKxlerão scr de novo apresentados na sessão ordi- 
nária seguinte. 

Art. 128. Qualquer concelheiro potlerá requerer o com- 
pareci mento «as sessões dos empregados superiores para 
darem informações. 

Art. 12^. Os coneelheiros não poderão retirar-se do 
recinto, com animo de não n •liarem, sem eoinimmiear ao 
presidente. 

Art. 130. As netas e todos os trabalhos das sessões or- 
dinárias e extraordinárias serão assignados por todos os 
coneelheiros e publicados na gazeta oííicial. 

Art. 131. E’ prolitbido aos coneelheiros con st it 11 irem-se 
procuradores de parles em negocio (pie tenham de ser tra- 
tados perante o Concelho Municipal. 

Art. 132. Todos os objectos necessários á secretaria e 
ás repartições do Concelho, serão fornecidos por meio de 
concorrência. 

Art. 133. O Concelho far-se-á representar por uma 
commissão de ires membros, nomeada peio presidente, nos 
actos para que íòr convidado. 

Art. 134. Durante a semana santa não haverá sessão, 

Art. 135. Xo dia do fullecimento ou enterro de algum 
concelheiro, não haverá sessão; o presidente nomeará uma 
commissão de tres membros para representar o Concelho 
no enterro e na missa. 

Bahia, 17 de Fevereiro de I 893 . 

Dk. Josk Eduardo Ekkjkk iní Carvai.ih» Imi.iio, 

Presidente. 

M ANU 1:1. DuARtK dk Oliveira. 1 ." Secretario. 

João KoDumur:* C.i;km\No Piliio. 2." Secretario. 




